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EDITAL – PREGÃO - FORNECIMENTO DE BENS 

*RETIFICADO* 
 

 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 021/2024 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 016/2024 
 
CONTRATANTE: Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná – UASG n° 985521 
                                              
                                                  
OBJETO 
AQUISIÇÃO DE 02 (DUAS) AMBULÂNCIAS TIPO A – SIMPLES REMOÇÃO TIPO FURGÃO, 0 
KM (ZERO QUILÔMETRO) PARA TRANSPORTE DE PACIENTES EM ATENDIMENTO A 
DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO 
SUL 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 670.000,00 (seiscentos e setenta mil reais). 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 03/06/2024 às 09:00h (horário de Brasília) 
 
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA  
ComprasGov - www.gov.br/compras/pt-br   
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor preço, por item 
 
MODO DE DISPUTA: 
Aberto 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
Ampla Concorrência 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.gov.br/compras/pt-br
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2024 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 021/2024 
 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO 
SUL, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o n.° 
95.640.520/0001-75, com sede na Avenida Adão Arcângelo Dal Bem, n.º 882, Centro, CEP 
87.585-000, Brasilândia do Sul, Paraná, fone n.º (44) 3654-1235, realizará licitação, na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO por ITEM, na forma da 
Lei 14.133, de 1ª de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
alterada pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, Decreto Municipal 003/2024, e, 
no que couber, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022 e de outras 
normas aplicáveis ao objeto deste certame, e mediante as condições e exigências estabelecidas 
neste Edital e em seus anexos. 
Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicados, far-se-á a abertura da Sessão Pública de 
Pregão Eletrônico: 
 

DATA E HORÁRIO DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

Data da sessão: 03 de junho de 2024 

Horário: 09h:00min 

Endereço Eletrônico: www.gov.br/compras/pt-br UASG: 985521 

 
 
1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a AQUISIÇÃO DE 02 (DUAS) AMBULÂNCIAS TIPO A – SIMPLES 
REMOÇÃO TIPO FURGÃO, 0 KM (ZERO QUILÔMETRO) PARA TRANSPORTE DE PACIENTES EM 
ATENDIMENTO A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
BRASILÂNDIA DO SUL, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se 
ao licitante a participação no grupo que for de seu interesse, devendo oferecer proposta para o item que o 
compõe. 

1.3. O edital e seus anexos poderão ser obtidos por meio da Internet pelos endereços eletrônicos 
cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/public/compras informando a UNIDADE COMPRADORA 
(código UASG 985521) e o NÚMERO DA COMPRA (Nº e ano do Pregão) ou pelo site do município 
www.brasilandiadosul.pr.gov.br, link de Licitações. 
1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço por ITEM, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
1.5. NO CASO DE DIVERGÊNCIA NA DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS/SERVIÇOS CONTIDAS NESTE 
EDITAL COM A DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS/SERVIÇOS UTILIZADA NO SISTEMA 
COMPRAS.GOV.BR, PARA FINS DE REALIZAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO, DEVE-SE ADOTAR A 
DESCRIÇÃO CONTIDA NESTE EDITAL, MAIS ESPECIFICAMENTE NO ANEXO I – TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

 
 
1.6. As informações administrativas relativas a este Edital e seus anexos, poderão ser obtidas junto ao 
Departamento de Licitações, pelo telefone (44) 3654-1235. 
 
1.7. As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela Secretaria de 
Saúde, pelo telefone (44) 3654-1216. 

http://www.gov.br/compras/pt-br
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2. DO CREDENCIAMENTO 

2.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

2.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.gov.br/compras/pt-br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira – ICP - Brasil. 

2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 
este Pregão. 

2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 

2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.5.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema compras.gov, 
www.comprasgovernamentais.gov.br  por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.  
 
3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro 
dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 
 
3.1.2. Os interessados deverão efetuar seu cadastro junto a plataforma COMPRAS.GOV no endereço 
eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br num prazo de até 24h antes da abertura do processo 
licitatório. 
 
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 
 
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 
 
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
 
3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, 
o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
 
3.6. Não poderão disputar esta licitação: 
 

http://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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3.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu (s) anexo (s); 
 
3.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
 
3.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
 
3.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 
3.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
 
3.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 
 
3.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 
 
3.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
 
3.6.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
3.6.10. Que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação. 
 
3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 
3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 
 
3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
 
3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
 
3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da 
Lei nº 14.133/2021. 
 
3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8, estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.13. As sociedades cooperativas poderão participar deste certame desde que satisfaçam os 
requisitos estipulados pelo art. 16 da Lei nº 14.133/2021. 
 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  
 

4.1. A licitante deverá cadastrar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e 
horário marcado para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de 
recebimento de propostas. 
4.2. Para o adequado cadastramento da proposta, a licitante deverá consignar, nos campos próprios, as 
informações exigidas pelo sistema, observando, para tanto, as especificações do objeto constantes deste 
Edital. 
 
4.2.1. A proposta deverá ser preenchida pelo Menor Preço, por item. 
 
4.3. A proposta deverá conter: 
 
4.3.1. Conforme anexo da proposta: 
 

Item Nome do 
produto 

Marca/Modelo Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total 

1 Xx Xx Xx Xx R$ R$ 

 
4.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.5. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o preço unitário do item, 
observados o quantitativo e a unidade de prestação de serviço do objeto a ser contratado, conforme o 
Termo de Referência (Anexo I). 

4.5.1. Os valores deverão ser expressos em algarismo arábico, na moeda Real, considerados apenas até 
os centavos, compreendendo todos os custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento do objeto 
deste edital, em especial o frete, tributos e encargos sociais. 

4.5.2. Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente a 
descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, descrevendo 
detalhadamente as características do objeto cotado, informando marca/fabricante (se for o caso) em campo 
próprio do sistema, preço unitário por item, com até duas casas decimais após a vírgula. 
4.5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 

4.6. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do edital. 

4.7. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.7.1. Condições de participação: 

4.7.1.1. Manifesto ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus anexos, concordo com 
suas condições respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 

4.7.1.2. Declaro que minha proposta econômica compreenderá a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 1988, nas leis trabalhistas nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
da sua entrega em definitivo; 

4.7.2. Declarações para fins de habilitação: 

4.7.2.1. Atendo aos requisitos de habilitação previstos em lei e no instrumento convocatório. 

4.7.2.2. Inexiste impedimento a minha habilitação e comunicarei a superveniência de ocorrência impeditiva 
ao órgão ou entidade contratante. 

4.7.2.3. Cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas; 
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4.7.2.4. Manifesto ciência em relação a todas as informações e condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação; 

4.7.2.5. Cumpro o disposto no inciso XXXIll do art. 7º da Constituição Federal de 1988 que proíbe o trabalho 
noturno perigoso ou Insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, 
salvo na condição de aprendiz a partir de quatorze anos. 

4.7.3. Declarações de cumprimento à legislação trabalhista: 

4.7.3.1. Observo os incisos III e IV do art. 1º e cumpro o disposto no inciso III do art. 5º, todos da 
Constituição Federal de 1988, que veda o tratamento desumano ou degradante; 

4.7.3.2. Cumpro a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz bem como as reservas de cargos 
previstas em outras normas especificas, quando cabíveis. 

4.7.4. Profissionais organizados sob a forma de cooperativa: 

4.7.4.1. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.8. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 
14.133, de 2021. 

4.8.1. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa. 

4.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 

4.10. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

4.11. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta cadastrada no  
sistema; 

4.12. As propostas terão validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da 
sessão pública  estabelecida no preâmbulo deste edital. 

4.12.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes 
liberadas dos compromissos assumidos. 

4.13. A apresentação da proposta implica a aceitação plena e total das condições deste edital e seus 
anexos.  

4.14. Não será aceito quantitativo inferior ao total previsto neste certame. 

4.15. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste 
edital e seus anexos. 
4.16. A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas as 
especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
4.17. A Pregoeira reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 
informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que julgar 
necessários para os respectivos esclarecimentos. 
4.18. A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado no dia de 
sua apresentação. 

4.19. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 
 
4.20. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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4.21. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional. 
 
4.22. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
4.23. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
 
4.24. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar 
as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 
de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 

 

4.25. AS PROPONENTES DEVERÃO ENCAMINHAR, JUNTAMENTE COM A PROPOSTA 
ATUALIZADA, sob pena de desclassificação, os seguintes documentos de qualificação Técnica: 

4.26. A proposta deverá conter a MARCA e MODELO do item, com apresentação de prospecto e/ou 
catálogo. 

4.27. Declaração que a empresa possui Assistência Técnica Autorizada, com distância de até no 
máximo 150 km. 
 
4.28. Por se tratar de veículo a ser transformado em ambulância, a empresa deverá apresentar 
juntamente com a proposta de preço os seguintes documentos: 
 

I – Certidão de Adequação e legislação do trânsito (CAT) emitida pelo DENATRAN, referente à 
marca e modelo do veículo ofertado, da empresa que fará a transformação do veículo furgão em 
ambulância; 
II –Comprovante de Capacidade Técnica emitida pelo INMETRO (CCT), referente a marca e 
modelo do veículo ofertado, da empresa que fará a transformação do veículo furgão em 
ambulância; 
III – Certidão de registro de pessoa jurídica e física (engenheiro mecânico responsável pela 
empresa transformadora do veículo furgão em ambulância) no CREA; 
IV – Apresentar no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica da empresa que fará a 
transformação do veículo, emitido por Órgãos Públicos ou Privados, com ART (Anotação de 
Responsabilidade Técnica) fornecida pelo CREA, referente ao objeto da licitação: transformação de 
Ambulância; 
V – Laudo Técnico de Ensaio Estrutural do conjunto da maca retrátil, conforme especificada no 
descritivo, tendo como objetivo testar a viabilidade de aplicação do equipamento realizando testes 
de resistência, mais próximo da real utilização do mesmo, conforme normas: ABNT NBR 
14.561/2000 – BRASIL, DIN em 1865/Dezembro 1999, BS em 1789/2000, AMD STANDARD 004, 
conforme especificada no descritivo.  
VI - Laudo da PINTURA ou proteção do PISO, PAREDES INTERNAS, DIVISÓRIA, E ARMÁRIO 
comprovando que os mesmos são utilizados matérias antimicrobiano, tornando a superfície 
bacteriostática;  
VII - Ensaio de flamabilidade de acordo com “Resolução CONTRAN N 498/14 – Dispõe sobre 
requisitos aplicáveis aos materiais de revestimento interno do habitáculo de veículos automotores 
nacionais e importados”; 
VIII - Autorização de funcionamento de empresa fabricante da maca e registro ou cadastramento na 
Anvisa; 
IX - Laudo Técnico com ensaio de deformação da estrutura com carga distribuída mínima de 490 
KG e capacidade de carga mínima de 290 KG conforme requisitos ABNT NBR 14.561/2000, DIN 
EN 1865/DEZEMBRO 1999, AMD STANDARD 004 e BS EN 1789:2007;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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X - Ensaio para avaliação de dispositivo de ancoragem da maca, com o objetivo de avaliar através 
de acompanhamento técnico, o desempenho, segurança e performance do sistema de ancoragem 
de macas, conforme requisito da norma NBR 14561/2000. 

 

4.29. A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formuladas 
por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso de concordância, a 
PROPOSTA não poderá ser modificada. 

4.30. Os documentos de qualificação técnica solicitados serão analisados por Comissão Técnica do 
DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO. 

 
5. DA SESSÃO PÚBLICA  

5.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pela Agente de Contratação/Pregoeira 
ROSIMEIRE CRISTINA EGGERT  ocorrerá no local, na data e na hora indicadas no preâmbulo deste edital. 

5.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre a Agente de Contratação/Pregoeira e as licitantes 
ocorrerá mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (“chat”). 

5.3. Diante da indisponibilidade momentânea do campo próprio do sistema eletrônico, a licitante deverá 
formalizar o apontamento, de imediato e exclusivamente, pelo e-mail licitacao@brasilandiadosul.pr.gov.br, 
sob pena de preclusão da oportunidade de alegação da matéria, devendo a Agente de 
Contratação/Pregoeira registrar o fato no “chat” e relatar o teor das comunicações. 

5.4. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão de sua própria 
desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema. 

5.5. Se ocorrer a desconexão da Agente de Contratação/Pregoeira no decorrer da etapa de lances, e o 
sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo 
dos atos realizados. 

5.6. No caso de a desconexão da Agente de Contratação/Pregoeira persistir por tempo superior a 10 
(dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente decorridas 24 
(vinte e quatro) horas após comunicação expressa aos participantes no sítio www.gov.br/compras/pt-br. 

5.7. A Agente de Contratação/Pregoeira poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no 
“chat”, os motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão. 
 
 
6. DO INÍCIO DA DISPUTA E DA VERIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 

6.1. A fase de lances deste Pregão será processada pelo modo de disputa “ABERTO”. 

6.2. A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento, 
ressalvado o disposto no item “6.3”. 

6.3. Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5º, 9º e 11 º da Lei 
nº 14.133/2021, a Agente de Contratação/Pregoeira poderá desclassificar a proposta que possa 
comprometer a regularidade do certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo à competitividade do 
processo licitatório, assim compreendidos: 

6.3.1. Proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as características especificadas 
no edital ou que apresente elemento que possibilite a pronta identificação da licitante; 
6.3.2. Proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta de 
inexequibilidade; 

6.4. Serão considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertado valores ou percentuais 
simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os praticados pelo mercado. 

6.5. Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos, a Agente de 
Contratação/Pregoeira apresentará as razões para a prévia desclassificação da proposta, esclarecendo os 
motivos que ensejaram a decisão em vista do disposto no item “6.3”. 

 

mailto:licitacao@brasilandiadosul.pr.gov.br,
http://www.gov.br/compras/pt-br
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7. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES  

7.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico. 
7.2. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema. 
7.3. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO DO ITEM. 
7.4. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 
7.5. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e 
total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear à Administração qualquer alteração. 
7.6. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem 
reais). 
7.6.1. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu ultimo lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
7.7. Durante a etapa da fase de lances, a Agente de Contratação/Pregoeira poderá excluir o lance cujo 
valor seja manifestamente inexequível. 
7.7.1. A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte da Agente de Contratação/Pregoeira não 
desonera a licitante da responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro manifesto. 
7.8. A etapa de lances terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão 
pública. 
7.9. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários. 
7.10. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente. 

7.11. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a 
Agente de Contratação/Pregoeira, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
7.12. No caso de desconexão com a Agente de Contratação/Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva 
do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.13. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Agente de Contratação/Pregoeira persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pela Agente de Contratação/Pregoeira aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 
7.14. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte (caso haja), uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria às 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014 e 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
7.14.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.14.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
7.14.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.14.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro. 
7.15.1. Empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto no art. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei nº 
14.133/2021. 
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7.15.2. Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início da fase competitiva, 
aplica-se o disposto no subitem anterior. 
7.15.3. Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 na hipótese 
estabelecida no §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 
7.16. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Agente de Contratação/Pregoeira 
deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 
7.16.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.17. Após a negociação do preço, a Agente de Contratação/Pregoeira iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

 
8. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, a Agente de Contratação/Pregoeira verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2 e seguintes do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1. SICAF; 

8.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes- 

apf.apps.tcu.gov.br/). 

8.1.3. Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE-PR 

(https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx). 

8.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ), no endereço eletrônico 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php;  

8.1.5. Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), no endereço eletrônico 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes;  

8.1.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12, III da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.1.7. Constatada a existência de sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei 14.133/2021, a Agente de 

Contratação/Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

8.1.8. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.2. Caso atendidas as condições de participação, a Agente de Contratação/Pregoeira solicitará ao 
licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas a contar da convocação pelo sistema, 
podendo tal prazo ser alargado motivadamente pela Agente de Contratação/Pregoeira, envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 

8.3. Em relação aos bens a serem fornecidos, a Agente de Contratação/Pregoeira poderá solicitar a 
apresentação de folders, prospectos e outros documentos que contenham informações e detalhamentos 
acerca das especificações técnicas dos produtos e/ou equipamentos ofertados. 

8.4. Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação concedida 
pela Agente de Contratação/Pregoeira, o licitante será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas 
neste edital. 

8.5. A proposta será desclassificada quando: 

8.5.1. As especificações do objeto ofertado estiverem em manifesta desconformidade com as exigências 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes
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estabelecidas no edital; 

8.5.2. Contiver valores simbólicos, irrisórios ou com presunção absoluta de inexequibilidade, exceto quando 

se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie de forma 

expressa e motivada, à parcela ou à totalidade de remuneração. 

8.6. A Agente de Contratação/Pregoeira examinará a proposta mais bem classificada quanto à 
compatibilidade com as especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto ao preço ofertado, que não 
poderá ser superior ao valor estimado constante no Termo de Referência (Anexo I). 

8.7. A Agente de Contratação/Pregoeira poderá promover diligência destinada a embasar sua decisão no 
que tange ao julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de informações e a juntada 
posterior de documentos complementares à proposta, observando-se, para tanto, o disposto no inciso III do 
art. 12 da Lei nº 14.133/2021. 

8.8. Se houver indícios de inexequibilidade relativa da proposta, a Agente de Contratação/Pregoeira 
deverá assegurar à licitante a oportunidade de demonstração e comprovação da viabilidade financeira e 
econômica da oferta aplicando-se, no que couber, o art. 34 da Instrução Normativa 73/22 da SEGES/ME. 

8.9. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 8.8., só será considerada após diligência da 
Agente de Contratação/Pregoeira, que comprove: 

8.9.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
8.9.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.10. Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por meio do e- 
mail: licitacao@brasilandiadosul.pr.gov.br. Após o envio do e-mail, o responsável pelo envio deverá 
entrar em contato com a Agente de Contratação/Pregoeira para confirmar o recebimento do e-mail e do seu 
conteúdo. A Agente de Contratação/Pregoeira não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer 
motivo, não forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município, quanto 
do emissor. 

8.10.1. A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 02 (duas) 

horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta de Preço 

e documentos de habilitação, sendo realizado, pela Agente de Contratação/Pregoeira, o registro da não 

aceitação da proposta. 

8.10.1.1. Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do 
prazo estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo. 

8.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Agente de Contratação/Pregoeira examinará 
a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.12. Havendo necessidade, a Agente de Contratação/Pregoeira suspenderá a sessão, informando no 
“chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

8.13. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte (caso 
haja), sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Agente de Contratação/Pregoeira passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.14. Após o Julgamento da Proposta, sendo aceita, a Agente de Contratação/Pregoeira abrirá prazo de 
30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer licitante participante do item/grupo poderá, de forma imediata, 
exclusivamente em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso. 

8.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Agente de Contratação/Pregoeira verificará 
a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 
9 DA AMOSTRA 

9.1. Por se tratar de aquisição comum, a qualidade dos produtos não precisará ser demonstrada pela 

apresentação de amostras, no entanto, o licitante com menor preço deverá apresentar produto com a 

melhor qualidade e de acordo com o descritivo acima. 

 
10. DA FASE DE HABILITAÇÃO  

10.1. A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, Nível I ao VI do Cadastro de 

mailto:licitacao@brasilandiadosul.pr.gov.br.
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Pessoa Jurídica, e da documentação especificada neste edital. 

10.1.1. Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF referentes aos Níveis III, 

IV e VI, as licitantes deverão apresentar documentação complementar, a fim de suprir tais exigências, 

observado em relação às empresas enquadradas como ME/EPP o disposto no art. 43, §1º, da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

10.2. Para fins de habilitação jurídica, a Agente de Contratação/Pregoeira verificará a compatibilidade 

entre o objeto do certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das licitantes, 

conforme natureza da pessoa jurídica. 

10.3. A licitante deverá apresentar a seguinte documentação comprobatória dos requisitos de 

habilitação, caso ela não esteja disponibilizada digitalmente no SICAF. 

10.4. Habilitação jurídica: 
10.4.1. Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

10.4.2. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

10.4.3. Sociedade Empresária, Sociedade Limitada Unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.4.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar 

a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

10.4.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.4.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz; 

10.4.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971; 

10.4.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

 

10.5. Regularidade fiscal e trabalhista: 

10.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

10.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional; 

10.5.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.5.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII -A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.5.5. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

10.5.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, mediante apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria da 

Fazenda ou órgão equivalente relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

10.5.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante apresentação de declaração da Fazenda 

Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

10.5.7. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação; 

10.6. Qualificação Econômico-Financeira: 

10.6.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica a menos de 

90 (noventa) dias da data de abertura das propostas de preço, se outro prazo não constar no 

documento; 

10.7. Qualificação Técnica: 

10.7.1. A licitante deverá apresentar os documentos descritos nos itens 4.26, 4.27 e 4.28 deste 

edital.  

10.8. Os documentos exigidos neste Capítulo que não estejam contemplados no SICAF ao tempo da 

consulta pela Administração, deverão ser enviados por meio do sistema, quando solicitado pela Agente de 

Contratação/Pregoeira, até a conclusão da fase de habilitação. 

10.9. O prazo para envio dos documentos de que trata o item anterior é de, no máximo (02) duas 

horas, a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pela Agente de 

Contratação/Pregoeira a depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal 

de prorrogação por parte da licitante. 

10.10. Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o tempo de 

suspensão da sessão realizada pela Agente de Contratação/Pregoeira. 

10.11. Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada eventual 

prorrogação concedida pela Pregoeira, a licitante será inabilitada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste 

edital. 

10.12. O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele 

encaminhados. 

10.13. Havendo dúvida razoável quanto à autenticidade ou em razão de outro motivo devidamente 

justificado, a Pregoeira, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante o envio, em original ou por cópia 

autenticada, dos documentos remetidos nos termos do item anterior. 

10.14. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata os itens “10.4”, “10.5” e “10.6” 

poderão ser admitidas, mediante decisão fundamentada da Agente de Contratação/Pregoeira, a 

apresentação de novos documentos de habilitação para: 

10.14.1. A aferição das condições de habilitação da licitante decorrentes de fatos existentes à época da 

abertura do certame (em aplicação ao entendimento esposado pelo TCU no acórdão 1211/2021); 

10.14.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

10.14.3. A apresentação de documentos de cunho declaratório emitidos unilateralmente pela licitante. 

10.14.4. A apresentação de documentos complementares ou substitutivos deverá ser realizada por meio 

do sistema e, findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa 

oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação. 

10.15. Caso seja necessário, para fins de confirmação, complementação, esclarecimento ou 

saneamento da documentação de habilitação a Agente de Contratação/Pregoeira, a título de diligência, 

poderá solicitar à licitante o envio de documentação complementar, por meio do campo de “anexos” do 

sistema. 

10.15.1. Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio pelo sistema, será 
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admitido o envio dos respectivos documentos para o e-mai licitacao@brasilandiadosul.pr.gov.br, devendo a 

Agente de Contratação/Pregoeira, nessa hipótese, informar no “chat” a data e o horário do recebimento e 

disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes interessados. 

10.15.2. O prazo para envio dos documentos é de, no máximo 60 (sessenta) minutos, a contar da 

convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pela Agente de 

Contratação/Pregoeira a depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação 

formal de prorrogação por parte da licitante. 

10.15.3. Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o tempo de 

suspensão da sessão realizada pela Agente de Contratação/Pregoeira. 

10.15.4. Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada 

eventual prorrogação concedida pela Agente de Contratação/Pregoeira, a licitante será inabilitada e sujeitar-

se-á às sanções previstas neste edital. 

10.16. Os documentos de habilitação deverão se referir à empresa licitante, salvo quando, 

comprovadamente, após a data de emissão dos respectivos documentos, haja superveniente alteração 

contratual ou transferência de acervo técnico. 

10.16.1. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e 

trabalhista deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos 

somente em nome da matriz. 

10.16.2. Os documentos relativos à habilitação técnica e econômico-financeira poderão ser 

apresentados em nome da matriz ou da filial. 

10.16.3. Para fins de verificação das condições de habilitação, a Agente de Contratação/Pregoeira 

poderá, diretamente, realizar consulta em sítios oficiais de órgãos e entidades cujos atos gozem de 

presunção de veracidade e fé pública, constituindo os documentos obtidos como meio legal de prova. 

10.17. As microempresas ou empresas de pequeno porte, assim declaradas para efeito dos benefícios 

da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para a comprovação 

de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

10.17.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação, na forma do art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 

123/2006; 

10.17.2. A não regularização dos documentos, no prazo previsto no subitem acima, implicará a 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no §5º do art. 90 da Lei nº 

14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

10.18. O documento que não tiver prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor não será 

habilitante, quando o intervalo entre a sua data de expedição ou de revalidação e a data de abertura da 

presente licitação for superior a 90 (noventa) dias corridos. 

10.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 
11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, no máximo de 30 (trinta) 
minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou 
inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, 
ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

11.2.1. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no 
sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da lavratura do Relatório de Julgamento. 

11.2.2. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.2.3. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no 

mailto:licitacao@brasilandiadosul.pr.gov.br,
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prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do 
recurso. 
11.2.4. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.2.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá adjudicar o objeto e homologar a 

licitação. 

 
14. DO CONTRATO  

 

14.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a 

partir da data de sua convocação, a qual poderá ser por meio de correio eletrônico ou qualquer outro meio a 

critério do Município, para assinar o contrato, cujo prazo de validade encontra-se nele fixado, sob pena de 

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

14.1.1. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma 

única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e 

desde que devidamente aceito. 

14.2. O contrato deverá ser assinado pelo representante legal da adjudicatária (diretor, sócio da empresa 

ou procurador), conforme o contrato social e, na hipótese de nomeação de procurador, deverá o respectivo 

instrumento ser apresentado juntamente com documento oficial de identidade com fotografia do 

representante, atendidas as exigências do subitem “14.1”. 

14.3. A adjudicatária que se recusar, sem motivo justificado e aceito pela Administração, a assinar o 

contrato, dentro do prazo previsto no item “14.1” ou item “14.1.1”, caracterizando o descumprimento total da 

obrigação, ficará sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens, além das demais 

sanções cabíveis e previstas no Artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

14.4. No caso de o fornecedor primeiro classificado, depois de convocado, não comparecer ou se recusar 

a assinar o contrato, sem prejuízo das cominações a ele previstas neste Edital, a Administração, nos termos 
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do art. 90, §2º e seguintes da Lei 14.133/2021, na ordem de classificação, poderá convocar os licitantes 

remanescentes. 

 
 

15. DA GESTÃO DO CONTRATO 

 

15.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

15.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

15.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

15.4. Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa 

contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 

das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e 

das sanções aplicáveis, dentre outros. 

15.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do Contrato, ou pelos 

respectivos substitutos. 

15.6. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

15.7. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

15.8. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

15.9. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. 

15.10. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

15.11. Fica designado o servidor LUCIANO GIMENES como gestor do contrato oriundo deste processo 

licitatório. 

 
16. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

16.1. No desempenho de suas atividades, é assegurado ao órgão fiscalizador o direito de verificar a 

perfeita execução do presente ajuste em todos os termos e condições. 

16.2. A ação ou omissão total ou parcial do órgão fiscalizador não eximirá a CONTRATADA da 

responsabilidade de executar o serviço com toda cautela e boa técnica. 

16.3. Verificada a ocorrência de irregularidade no cumprimento do contrato, a Fiscalização tomará as 

providências legais e contratuais cabíveis, inclusive quanto à aplicação das penalidades previstas no 

presente contrato, na Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores. 

16.4. A fiscalização por parte da CONTRATANTE não eximirá ou reduzirá em nenhuma hipótese, as 

responsabilidades da contratada em eventual falta que venha a cometer, mesmo que não indicada pela 

fiscalização. 
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16.5. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

16.6. Fica designada a servidor ALEX SANDRO DO NASCIMENTO, como fiscal do contrato oriundo deste 

processo licitatório. 

 

17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

17.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pela Agente de Contratação/Pregoeira durante o certame; 

17.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

17.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

17.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

17.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

17.1.2.4. Deixar de apresentar amostra, quando exigido; 

17.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra, quando exigida, em desacordo com as especificações do 

edital; 

17.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

17.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

17.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 

17.1.5. Fraudar a licitação 

17.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

17.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

17.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

17.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, sempre que exigida; 

17.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

17.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

17.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

17.2.1. Advertência; 

17.2.2. Multa; 

17.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

17.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

17.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

17.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

17.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

17.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

17.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

17.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

17.4.1. Para as infrações previstas nos itens “17.1.1”, “17.1.2” e “17.1.3”, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

17.4.2. Para as infrações previstas nos itens “17.1.4”, “17.1.5”, “17.1.6”, “17.1.7” e “17.1.8”, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 
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17.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

17.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

17.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens “17.1.1”, “17.1.2” e “17.1.3”, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

17.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens “17.1.4”, “17.1.5”, “17.1.6”, “17.1.7” e 

“17.1.8”, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens “17.1.1”, “17.1.2” e “17.1.3” que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 

duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

17.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item “17.1.3”, caracterizará 

o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia 

de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

17.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

17.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará 

o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

17.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

17.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

17.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

17.15. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 
18. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

 

18.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores 

e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 

licitação, de contratação e de execução do objeto contratual: 

18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

18.2.1. “Pratica corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do 

Contrato; 

18.2.2. “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 

de licitação ou execução do Contrato; 

18.2.3. “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 

o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 

artificiais e não-competitivos; 

18.2.4. “Prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou a 
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sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 

contrato; 

18.2.5. “Prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista na cláusula III, deste Edital; (ii) atos cuja 

intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover 

inspeção. 

 

18.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 

declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 

pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio 

de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 

licitação ou da execução de um contrato financiado pelo organismo. 

 

18.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 

contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 

integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o 

organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução 

do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e a execução do contrato. 

 

 

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

19.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou providências em 

relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça com antecedência de 

até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública do certame. 

19.2. A impugnação ou pedido de esclarecimento poderá ser realizado por forma eletrônica, pelo e-mail 

(licitacao@brasilandiadosul.pr.gov.br), ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Avenida Adão 

Arcângelo Dal Bem, nº 882, Centro, CEP 87.595-000, no Setor de Protocolo. 

19.3. Caberá à Agente de Contratação/Pregoeira, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital 

e seus anexos, decidir sobre a impugnação ou o pedido de esclarecimento no prazo de até 03 (três) dias 

úteis contados da data de recebimento da impugnação limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 

do certame. 

19.4. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. A 

concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela Agente de 

Contratação/Pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

19.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, caso 

necessário. 

19.6. As respostas às impugnações e aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a Administração. 

 

 
20. DA ADEQUAÇÃO/DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
20.1.   Os recursos financeiros para fazer frente às despesas desta Licitação correrão por conta do 
orçamento deste Município, próprios das secretarias abaixo listadas, previstos para este exercício, sendo: 
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ORG. UNID. FUNÇÃO SUBFUNÇÃO PROGRAMA 
PROJETO / 
ATIVIDADE 

DESPESA 
REDUZIDO / 

FONTE 

18 001 10 301 1300 3.039000 4.4.90.52.00.00 
430/01304 
433/70011 
529/73011 

 
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Relatório de Julgamento no sistema eletrônico. 
21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Agente 
de Contratação/Pregoeira. 

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília – DF. 

21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Agente de Contratação/Pregoeira poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de habilitação e classificação. 

21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação. 

21.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

21.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

21.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

21.11.1. Anexo I – Termo de Referência; 

21.11.2. Anexo II – Modelo de proposta de preços; 

21.11.3. Anexo III – Modelo de declaração de enquadramento como MPE L.C. 123/06; 

21.11.4. Anexo IV - Modelo de declaração unificada; 

21.11.5. Anexo V - Minuta do Contrato. 

 
Brasilândia do Sul-Pr., 16 de maio de 2024. 

 
 
 
 

   ALEX ANTONIO CAVALCANTE 

Prefeito Municipal 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 016/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 021/2024 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: Menor Preço, por item 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE 02 (DUAS) AMBULÂNCIAS TIPO A – SIMPLES REMOÇÃO TIPO 

FURGÃO, 0 KM (ZERO QUILÔMETRO) PARA TRANSPORTE DE PACIENTES EM 

ATENDIMENTO A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

BRASILÂNDIA DO SUL 

 
ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
EDITAL DE PREGÃO Nº 016/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 021/2024 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 
PREGÃO ELETRÔNICO N°. 016/2024  

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO 

1.1. AQUISIÇÃO DE 02 (DUAS) AMBULÂNCIAS TIPO A – SIMPLES REMOÇÃO TIPO FURGÃO, 0 KM 

(ZERO QUILÔMETRO) PARA TRANSPORTE DE PACIENTES EM ATENDIMENTO A DEMANDA DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL. 

 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Em consonância com as políticas públicas do Município de Brasilândia do Sul, a Secretaria Municipal de 

Saúde, de forma racional, procura da melhor maneira possível aos seus limitados recursos buscar 

incessantemente, a eficácia e a eficiência de suas ações. 

2.2. Considerando que a assistência à saúde é garantida pela Constituição Federal e pelo sistema único de 

saúde (SUS) e para isto toda linha de cuidado deve ser efetiva e eficaz, desde a atenção básica até os 

procedimentos de alta complexidade, de forma organizada e hierarquizada, com foco na qualidade dos 

serviços prestados, segundo o grau de complexidade de assistência requerida. 

2.3. Considerando a Resolução N° 769/2019 e posteriores alterações da Secretaria de Saúde do Estado do 

Paraná, a qual habilitou o Município a pleitear adesão ao incentivo financeiro de investimento para o 

transporte sanitário, requer-se a referida contratação.  

2.4. Em face das inúmeras demandas decorrentes do setor saúde, provenientes da Rede de Atenção à 

Saúde, no município, a qualificação do transporte sanitário eletivo no município de Brasilândia do Sul é de 

extrema relevância, pois este setor realiza o atendimento das demandas de todos os usuários que 

necessitam realizar procedimentos de caráter eletivo, regulados e agendados sem urgência, em situações 

previsíveis de atenção programada, no próprio município de residência e nos municípios de referências, 

conforme pactuações realizadas. A aquisição auxiliará na qualificação do serviço para pacientes com 

necessidade de transporte em decúbito horizontal sem risco, uma vez que os usuários necessitam de 

locomoção até os municípios de referências para realização de consultas, exames, internamentos e 

tratamentos de doenças crônicas. 

2.5. Diante dos fatos apresentados, e considerando a legislação vigente, bem como a necessidade de 

reposição da frota dos veículos para atender a Secretaria Municipal de Saúde, faz-se necessária a abertura 

de um processo licitatório, a fim de garantir a observância ao princípio constitucional da isonomia e de 

selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração. 

2.6. A quantidade estimada baseia-se na demanda atual de deslocamento dos pacientes e das equipes da 

atenção primária e para transporte de usuários e materiais de apoio.   
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2.7. A contratação vem fundamentada com base no Estudo Técnico Preliminar elaborado, sendo a melhor 

solução encontrada para o atendimento da presente demanda. 

 

3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO / MODALIDADE DE LICITAÇÃO / SISTEMA DE LICITAÇÃO: 

3.1. O critério de julgamento adotado para escolher a proposta vencedora será o MENOR PREÇO POR 

ITEM, portanto, será considerada vencedora do certame a licitante que, após a análise da proposta de preço 

e dos documentos de habilitação, atendidas as exigências do edital, houver ofertado o menor preço. 

3.2. A modalidade adotada deverá ser o PREGÃO, na forma ELETRÔNICA. 

3.3.  A aquisição do objeto se dará mediante processo licitatório em consonância com a Lei n° 14.133, de 1° 

de abril de 2021, Decreto Municipal nº 003/2024 e legislação complementar. 

 

4. DESCRIÇÃO/DEFINICAÇÃO DO OBJETO: 

4.1. O presente objeto é a AQUISIÇÃO DE 02 (DUAS) AMBULÂNCIAS TIPO A – SIMPLES REMOÇÃO TIPO 

FURGÃO, 0 KM (ZERO QUILÔMETRO) TRANSPORTE DE PACIENTES EM ATENDIMENTO A DEMANDA 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL, portanto, de 

natureza COMUM. 

Item Descrição Unid. Quant Valor  
Unitário 

Valor  
Total 

1  Ambulância furgão superior de, no mínimo 10,5m³ interno.  
Especificações mínimas: 
Potência mínima 168cv, Direção hidráulica ou elétrica, Ar 
condicionado Dianteiro original de fábrica, Air bag duplo, vidro 
elétrico original de fábrica, retrovisor elétrico original de fábrica,  
indicador de direção, sistema start & stop, sensor de 
estacionamento traseiro e câmera de ré, cilindrada superior a 
1.990 cc, Rodas Aço 16x6,5, Pneus 235/65 R16, Tanque de 
combustível mínimo de 70L, carga útil mínimo 1.220 kg, sistema 
elétrico 14V com alternador de 220 A. Medidas externas: 
comprimento superior a 5.530 mm, altura superior a 2.700 mm, 
medidas internas salão ambulância comprimento superior a 3.040 
mm, altura superior a 2.020 mm, prazo de garantia do veículo 
conforme manual de revisões.  
Descritivo Transformação:  
Instalação do isolamento térmico-acústico com ação retardante 
quanto a propagação de chamas (CONTRAN 498/14); A 
distribuição interna no salão de atendimento deverá considerar os 
seguintes aspectos: deve dimensionar o espaço interno da 
ambulância, visando posicionar, de forma acessível e prática, a 
maca, bancos, equipamentos e aparelhos a serem utilizados no 
atendimento aos pacientes. Os materiais fixados na carroceria da 
ambulância (armários, bancos baú e maca) deverão ter uma 
fixação reforçada de maneira que, em caso de acidentes, os 
mesmos não se soltem. Revestimento interno nas laterais e teto 
em (PRFV) fibra de vidro sem emendas, sendo laváveis e 
resistentes aos processos de limpeza e desinfecção comuns às 
superfícies hospitalares sendo necessário para total higienização 
e não proliferação de fungos, bactérias e vírus, conforme ABNT 
NBR 14.561/2000;  
Junto à proposta/habilitação laudo da PINTURA ou proteção do 
PISO, PAREDES INTERNAS, DIVISÓRIA, E ARMÁRIO 
comprovando que os mesmos são utilizados matérias 
antimicrobiano, tornando a superfície bacteriostática;  
Junto à proposta/habilitação Ensaio de flamabilidade de acordo 
com “Resolução CONTRAN N 498/14 – Dispõe sobre requisitos 
aplicáveis aos materiais de revestimento interno do habitáculo de 
veículos automotores nacionais e importados”;  
Piso antiderrapante em fibra de vidro, conforme ABNT NBR 
14.561/2000; O projeto dos móveis (lado esquerdo) deverá ser em 

  R$  
398.500.00  

FORD / TRANSIT   
UNID 

 
02 

R$ 
335.000,00 

R$ 
670.000,00 
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peça única sem emendas para fácil higienização, com pintura 
antimicrobiana, todos os cantos arredondados, devendo 
contemplar o seu adequado posicionamento no veículo, visando o 
máximo aproveitamento de espaço. As portas dos armários 
deverão ser corrediças em policarbonato bipartidas, com aros 
inteiriços de alumínio e canaletas internas. Armários superior com 
no mínimo 2.600mm de comprimento e 320 mm de altura, 04 
portas corrediças em policarbonato bipartidas, com aros inteiriços 
de alumínio e canaletas internas, confeccionado em Fibra de 
Vidro de cor clara, conforme ABNT NBR 14.561/2000; Balcão com 
no mínimo 1.550 mm de comprimento e 330 mm de largura, 02 
portas corrediças em policarbonato bipartidas, com aros inteiriços 
de alumínio e canaletas internas, com bancada para 
medicamentos, confeccionada em Fibra de Vidro de cor clara, 
conforme ABNT NBR 14.561/2000;  
Armário para acondicionamento de 02 cilindros de oxigênio 16 
litros com no mínimo 690 mm de comprimento e 920 mm de 
altura, confeccionada em Fibra de Vidro de cor clara, conforme 
ABNT NBR 14.561/2000; Armário para acondicionamento de 
prancha e bateria com no mínimo 2.600 mm de comprimento e 
500 mm de altura, confeccionada em Fibra de Vidro de cor clara, 
conforme ABNT NBR 14.561/2000; 02 Bancos giratórios com 
Cintos 03 Pontos ao lado da maca, conforme ABNT NBR 
14.561/2000;  
01 banco baú com no mínimo 1.420 mm de comprimento e 400 
mm de largura, confeccionado em fibra de vidro para 03 pessoas, 
com cintos de segurança individual, estofamentos em courvin de 
alta resistência, encosto de cabeça, assentos e encostos das 
costas individuais, conforme ABNT NBR 14.561/2000;  
Junto à proposta/habilitação Ensaio de ancoragem do cinto de 
segurança dos bancos laterais conforme portaria 190/09 e 
NORMA ABNT 14.561/2000, em nome da empresa 
transformadora conforme Portaria 990/2022 Art. 12;  
Junto à proposta/habilitação ensaio de ancoragem do cinto de 
segurança dos bancos socorrista com cinto de 03 Pontos 
Conforme Norma ABNT NBR 6091/2015, em nome da empresa 
transformadora conforme Portaria 990/2022 Art. 12; Maca retrátil 
com comprimento mínimo de 1.970 mm, cabeceira voltada para 
frente do veículo, com pés dobráveis, sistema escamoteável, 
provida de 04 rodízios giratórios confeccionados em materiais 
resistentes a oxidação, com pneus de borracha maciça e sistema 
de freios. Com trava de segurança para evitar o fechamento 
involuntário das pernas da maca quando na posição estendida, 
projetada de forma a permitir a rápida retirada e inserção da 
vítima no compartimento da viatura, com a utilização de um 
sistema de retração dos pés acionado pelo próprio impulso da 
maca para dentro e para fora do compartimento, podendo ser 
manuseada por apenas uma pessoa, 03 cintos de segurança fixos 
à mesma, sendo um deles com sistema de 04 pontas para fixação 
dos ombros e tórax do paciente, equipada com travas rápidas, 
que permitam perfeita segurança e desengate rápido, sem riscos 
para a vítima, provida de sistema de elevação do tronco do 
paciente em pelo menos 45 graus e com garantia mínima de 24 
meses. Com colchonete impermeável, lavável, sem zíper, com 
espuma interna de densidade 33 kgf/m³. Deverão ser 
apresentados: Autorização de funcionamento de empresa 
fabricante da maca e registro ou cadastramento na Anvisa; Laudo 
Técnico com ensaio de deformação da estrutura com carga 
distribuída mínima de 490 KG e capacidade de carga mínima de 
290 KG conforme requisitos ABNT NBR 14.561/2000, DIN EN 
1865/DEZEMBRO 1999, AMD STANDARD 004 e BS EN 
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1789:2007; Ensaio para avaliação de dispositivo de ancoragem da 
maca, com o objetivo de avaliar através de acompanhamento 
técnico, o desempenho, segurança e performance do sistema de 
ancoragem de macas, conforme requisito da norma NBR 
14561/2000 feito por laboratório devidamente credenciado; 
Iluminação interna com 03 luminárias alógenas no teto e 03 
Luminárias no teto em Leds; 01 Farol de embarque instalado 
sobre a porta traseira;  
04 Tomadas internas 2P+T 110vca; 02 Tomada Interna 12 Vcc; 
Caixa de disjuntores instalado no armário de fácil acesso; Bateria 
auxiliar de 100 Ah; Painel de controle central com chaves 
disjuntores térmica; Chave geral para desligar sistema elétrico do 
furgão; Conversor de 12 v para 110vca de voltagem para 1200 
Watts; Reles com fusível; Sinalizador frontal em barra linear com 
mínimo de 05 lentes injetadas em policarbonato na cor vermelha, 
comprimento mínimo de 1.260 mm, largura mínima de 290 mm, 
mínimo de 10 blocos dianteiros, 10 blocos traseiros e 02 blocos 
laterais sendo que cada bloco contém 04 LEDs de no mínimo 3 
Watts e lente defletora em cada LEDs; O módulo de controle 
deverá permitir a geração de efeitos luminosos que caracterizem o 
veículo parado, em deslocamento e em situação de emergência, 
função de funcionamento apenas dos LEDs frontais e um lateral 
ou traseiros e um lateral e função de aumento gradual de 
intensidade dos LEDs, com no mínimo de 15 efeitos luminosos de 
flash distintos; Sinalizador Acústico com amplificador de no 
mínimo 100 W RMS de potência, @ 13,8 Vcc, 03 (três) tons 
distintos, resposta de frequência de 300 a 3000 Hz e pressão 
sonora a 01 (um) metro de no mínimo 128 dB @ 13,8 Vcc com um 
único autofalante; luzes de advertência fixadas nas laterais do 
veículo, sendo três em cada lado e 02 na traseira; Sistema de 
oxigênio com suporte para cilindro de 16 litros; Instalação de um 
cilindro de oxigênio de 16 litros com válvula e manômetro; Régua 
de oxigênio de 03 pontas com fluxômetro / aspirador / 
umidificador; Instalação de 01 ventilador com cúpula de proteção 
em PRFV; Instalação de 01 exaustor com cúpula de proteção em 
PRFV; Vidros fixos e com película jateada nas duas portas 
traseiras; Vidro de correr e com película jateada na porta lateral; 
Vidro de correr junto à divisória entre a cabine do motorista e a do 
paciente; Instalação de 01 suporte para Soro fixado no balaústre; 
balaústre fixado no teto; acabamentos em sicaflex (vedação de 
todos os cantos existentes); Reforço fixado no piso, embaixo de 
todas as rodas da maca em alumínio; Acompanhado junto a 
proposta o CCT (Comprovante de Capacitação Técnica) conforme 
portaria 142 de 26/2019 INMETRO, caso esteja vencido 
apresentar junto o Comprovante de Sistema de Gestão de 
Qualidade, conforme “Portaria 190/2009”. Certidão de adequação 
e legislação do trânsito (CAT) Portaria DENATRAN 190/2009, que 
deverá corresponder exatamente ao modelo do veículo ofertado 
na proposta comercial. A Entrega será feita somente por 
plataforma auto guincho. 
Itens inclusos: 
-Ar cond. paciente. 
-Bolsa com prancha polietileno. 
-Sensor de ré com câmera e sinal. 

 

 
5. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO. 

5.1. O valor estimado para essa contratação é de R$ 670.000,00 (seiscentos e setenta mil reais).  

5.2. A pesquisa de preços foi realizada considerando o previsto no art. 23 da Lei Federal 14.133/2021 e no 

Decreto Municipal nº 052/2022. 

5.3. Os valores unitários estimados da contratação são os constantes no item 4.1. 
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6. AMOSTRA 

6.1. Por se tratar de aquisição comum, a qualidade dos produtos não precisará ser demonstrada pela 

apresentação de amostras, no entanto, o licitante com menor preço deverá apresentar produto com a melhor 

qualidade e de acordo com o descritivo acima. 

 
7. GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá a exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
8. CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO/MODELO DE EXECUÇÃO: 

8.1. A empresa primeira classificada deverá fornecer os objetos e/ou serviços conforme requisição da 

secretaria, de acordo com as especificações do edital,  no prazo máximo de até 120 (cento e vinte) dias, 

devendo o produto ser entregue na Prefeitura Municipal de Brasilândia do Sul, situada na Avenida Adão 

Arcangelo Dal Bem, nº 882, Centro, sem ônus ao município, como se tratam de veículos 0 km (zero 

quilômetro) deve o primeiro emplacamento dos veículos ser feitos em nome do município. As solicitações 

serão feitas, por meio de requisição do e-mail da Licitante(s) vencedora(s), que deverá cumpri-la no prazo 

acima elencado, sob pena de incorrer nas penalidades constantes no Artigo 7.º, Lei 10.520/2002, bem como 

na multa contratual.   

8.2. Apresentação de informativo, catálogo, cartilha ou qualquer outro documento, em língua portuguesa, que 

demonstre especificações técnicas e instruções de uso do produto, privilegiando o direito à informação no 

processo licitatório.                           

8.3. O prazo de Execução do objeto desta licitação será da data da assinatura do contrato até 120 (cento e 

vinte) dias, podendo ser prorrogada por igual período, sob pena de incorrer nas penalidades constantes nos 

Artigos 155 e ss, da Lei 14.133/2021, bem como na multa contratual. 

8.4. O objeto do contrato será recebido pela PREFEITURA consoante o disposto no artigo 140 da Lei Federal 

nº 14.133/21. 

8.4.1. O recebimento dos itens, objeto deste processo de licitação, será feito por funcionário especialmente 

designado para essa função, o qual se responsabilizará pela perfeição e qualidade, conferindo-os ou 

recusando-os que estiverem em desacordo. 

8.4.1.1. O objeto será recebido: 

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

8.4.2. A entrega dos itens/serviços licitados será objeto de controle, acompanhamento, fiscalização e 

avaliação por técnico com atribuições específicas, devidamente designadas pelo Município. 

8.4.2.1. Caso estas condições não sejam satisfatórias ou em desacordo com as especificações constantes 

no edital e seus anexos, a remessa deverá ser devolvida ou recusada, devendo ser reposta por outra, no 

prazo de 24h (vinte e quatro horas) a contar da data da devolução ou da comunicação para troca, 

independentemente da aplicação das penalidades previstas. 

8.5. A Nota Fiscal, não poderá conter emendas, rasuras, acréscimo, onde deverão constar, além de seus 

elementos padronizados, os seguintes dizeres:  

MUNICIPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL 

END. Rua Adão Arcângelo Dal Bem, n.º 882, Centro 

CNPJ/MF n.º 95.640.520/0001-75 

PREGÃO (ELETRONICO) N.º016/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 021/2024 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º ________               

 

9. GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTENCIA TÉCNICA 

9.1. Termo de Garantia concedido por intermédio de certificado, com prazo de garantia técnica mínima de 12 

(doze) meses livre de quilometragem, contra defeitos de fabricação, montagem e funcionamento decorrentes 

de desgastes prematuros durante a operação e o emprego em condições normais, a contar da data do 
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recebimento definitivo do material pelo usuário final. As despesas com deslocamento e hospedagem correrão 

por conta da contratada. 

9.2. O serviço de assistência técnica deverá ser prestado em rede autorizada mediante manutenção 

corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas dos fabricantes, durante o prazo de 

garantia, com a finalidade de manter o veículo em perfeitas condições de uso; 

9.2.1. Entende-se por manutenção corretiva, para os fins a que se destina este Termo de Referência, aquela 

destinada a remover o defeito de fabricação apresentado pelo veículo, compreendendo substituições de 

peças, ajustes, reparos e correções necessárias ao perfeito funcionamento do veículo. 

9.3. A empresa vencedora do certame deve possuir Assistência Técnica Autorizada, com distância de até no 

máximo 150 km do município de Brasilândia do Sul. 

 

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

10.1. O pagamento à empresa a ser contratada será efetuado em até 30 (trinta) dias após a efetiva prestação 

dos serviços, mediante apresentação de Nota Fiscal na quantidade solicitada pela Secretaria de Compras e 

Patrimônio desta Municipalidade e prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por lei. 

10.2. Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela empresa a ser contratada, não serão 

geradores de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 

10.3. Os preços pactuados no Pregão serão fixos e irreajustáveis, não cabendo atualização financeira quanto 

à valoração do objeto contratado. 

 

11. VISTORIA 

11.1. Não será exigida vistoria. 

 

12. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

12.1. A seleção de fornecedor deverá considerar o MENOR VALOR apresentado pelo licitante e que 

apresente os requisitos de habilitação exigidos no edital. 

12.1.1. Habilitação jurídica: 

a) Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

b) Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

c) Sociedade Empresária, Sociedade Limitada Unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 

filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz; 

g) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971; 

h) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

 

12.1.2. Regularidade fiscal e trabalhista: 

a)   Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 

da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII -A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

mediante apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria da Fazenda ou 

órgão equivalente relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) Caso o licitante seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante apresentação de declaração da Fazenda 

Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

h) Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação; 

 

12.1.3 Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica a menos de 90 

(noventa) dias da data de abertura das propostas de preço, se outro prazo não constar no 

documento. 

 

12.1.4 Qualificação Técnica:  

Por se tratar de veículo a ser transformado em ambulância, a empresa deverá apresentar juntamente 

com a proposta ajustada de preço os seguintes documentos: 

I – Certidão de Adequação e legislação do trânsito (CAT) emitida pelo DENATRAN, referente à 

marca e modelo do veículo ofertado, da empresa que fará a transformação do veículo furgão em 

ambulância; 

II –Comprovante de Capacidade Técnica emitida pelo INMETRO (CCT), referente a marca e modelo 

do veículo ofertado, da empresa que fará a transformação do veículo furgão em ambulância; 

III – Certidão de registro de pessoa jurídica e física (engenheiro mecânico responsável pela empresa 

transformadora do veículo furgão em ambulância) no CREA; 

IV – Apresentar no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica da empresa que fará a 

transformação do veículo, emitido por Órgãos Públicos ou Privados, com ART (Anotação de 

Responsabilidade Técnica) fornecida pelo CREA, referente ao objeto da licitação: transformação de 

Ambulância; 

V – Laudo Técnico de Ensaio Estrutural do conjunto da maca retrátil, conforme especificada no 

descritivo, tendo como objetivo testar a viabilidade de aplicação do equipamento realizando testes de 

resistência, mais próximo da real utilização do mesmo, conforme normas: ABNT NBR 14.561/2000 – 
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BRASIL, DIN em 1865/Dezembro 1999, BS em 1789/2000, AMD STANDARD 004, conforme 

especificada no descritivo.  

VI - Laudo da PINTURA ou proteção do PISO, PAREDES INTERNAS, DIVISÓRIA, E ARMÁRIO 

comprovando que os mesmos são utilizados matérias antimicrobiano, tornando a superfície 

bacteriostática;  

VII - Ensaio de flamabilidade de acordo com “Resolução CONTRAN N 498/14 – Dispõe sobre 

requisitos aplicáveis aos materiais de revestimento interno do habitáculo de veículos automotores 

nacionais e importados”; 

VIII - Autorização de funcionamento de empresa fabricante da maca e registro ou cadastramento na 

Anvisa; 

IX - Laudo Técnico com ensaio de deformação da estrutura com carga distribuída mínima de 490 KG 

e capacidade de carga mínima de 290 KG conforme requisitos ABNT NBR 14.561/2000, DIN EN 

1865/DEZEMBRO 1999, AMD STANDARD 004 e BS EN 1789:2007;  

X - Ensaio para avaliação de dispositivo de ancoragem da maca, com o objetivo de avaliar através de 

acompanhamento técnico, o desempenho, segurança e performance do sistema de ancoragem de 

macas, conforme requisito da norma NBR 14561/2000. 

 

13. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 

13.1. A gestão do contrato caberá ao Servidor Luciano Gimenes. 

13.2. A fiscalização do contrato caberá ao servidor Alex Sandro do Nascimento. 

13.3. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o 

perfeito cumprimento do contrato. 

13.4. Caberá ao fiscal ou ao seu substituto detectar as irregularidades na execução dos serviços, seja em 

razão de descumprimento de cláusulas contratuais ou de inexecução parcial ou total dos serviços pela 

Contratada. Portanto, quando o fiscal constatar tais irregularidades, sem êxito nas solicitações da devida 

regularização junto à Contratada, deve enviar uma mensagem eletrônica com a descrição completa do 

descumprimento ou da inexecução, informando o nº do contrato, tipo de serviço, período de inexecução, 

local, nome do funcionário, função, ocorrência (ex.: falta de pagamento de salários, falta de uniformes, etc.) e 

outras informações que julgar importantes à instrução do processo, para que o gestor da Secretaria 

respectiva realize os procedimentos para a aplicação das sanções administrativas cabíveis ao caso. 

13.5. O fiscal deve anotar em expediente próprio as irregularidades encontradas, as providências que 

determinou os incidentes verificados e o resultado dessas medidas.  

13.6.  A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que 

compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso:  

I. Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e 

da qualidade demandada;  

II. Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigidas;  

III. A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;  

IV. A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;  

V. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e  

VI. A satisfação do público usuário.  

 

14. VIGÊNCIA E PREVISÃO DE REVISÃO DE PREÇOS: 

14.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser 

prorrogada por igual período uma única vez, comprovado que o preço é vantajoso para a administração e 

com a anuência entre as partes. 

14.2. A revisão de preços poderá ser realizada nos termos previstos no art. 82 da Lei Federal n.º 14.133, de 

2021, o que deverá ser tratado no Edital. 

 

15. PENALIDADES 

15.1 São aplicáveis as sanções previstas no art. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/21 e demais normas 
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pertinentes, sendo que deverá ser observado o item 17 do Edital. 

 

16. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1. Caberá ao setor de contabilidade informar as dotações orçamentárias. 

 

17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

17.1. Entregar os objetos no prazo estabelecido e no local indicado pela Administração; 

17.2. Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados ao CONTRATANTE durante a vigência 

do presente contrato, bem como os relativos à omissão pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais e quaisquer outras exigências legais inerentes a este instrumento; 

17.3. Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei nº 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor, 

pelos vícios de qualidade ou quantidade dos materiais adquiridos, que os tornem impróprios ou inadequados 

ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, sem prejuízo das demais disposições do CDC; 

17.4. Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à 

execução do presente contrato; 

17.5. Cumprir todas as especificações previstas no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2024 que deu 

origem ao presente instrumento. 

17.6. Obriga-se a CONTRATADA a fornecer a CONTRATANTE, todas as informações relativas à prestação 

dos serviços. 

17.8. Atender a todas as normas de segurança e assumir as responsabilidades por eventuais danos morais 

ou materiais causados ao Município e a terceiros, em decorrência de sua ação ou omissão no 

desenvolvimento dos serviços, sem nenhuma responsabilidade do Município. 

 

18. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

18.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA, efetuando os 

pagamentos; 

18.2. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se fizerem 

necessários à execução da contratação; 

18.3. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento da contratação; 

18.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 

débitos de sua responsabilidade; 

18.5. Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da CONTRATANTE, ao qual 

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação de serviços e/ou entrega de produtos de 

tudo dará ciência à Administração, conforme Artigo 117 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

18.6. A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução da contratação em conformidade com o Artigo 120, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

19. DECLARAÇÃO DE VERACIDADE 

19.1. Declaração de Veracidade e Responsabilidade das Informações prestadas na cotação de preços. 

19.2. Fica declarado que as informações aqui constantes foram obtidas a pedido da secretaria requisitante. 

19.3. Na hipótese de o que acima declarado não ser verdade, esse texto vale como confissão de erro. Assim, 

este erro se insere no caso de declaração falsa ou diversa presente no Código Penal em seu artigo 299. 

 

 

 
_______________________________________ 

ALETHÉIA PATRÍCIA BUSCH 
Secretaria de Saúde. 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 016/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 021/2024 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: Menor Preço, por item 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE 02 (DUAS) AMBULÂNCIAS TIPO A – SIMPLES REMOÇÃO TIPO 

FURGÃO, 0 KM (ZERO QUILÔMETRO) PARA TRANSPORTE DE PACIENTES EM 

ATENDIMENTO A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

BRASILÂNDIA DO SUL 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(Uso obrigatório por todas as licitantes) 

(Papel timbrado da licitante) 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

Prezados Senhores, 

 
Apresentamos e submetemos à apreciação desta Comissão de Licitação a nossa proposta de 
preços relativa ao Edital Pregão Eletrônico em epígrafe cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE 02 
(DUAS) AMBULÂNCIAS TIPO A – SIMPLES REMOÇÃO TIPO FURGÃO, 0 KM (ZERO 
QUILÔMETRO) PARA TRANSPORTE DE PACIENTES EM ATENDIMENTO A DEMANDA DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL, 
conforme segue: 

 
Descrição do objeto, conforme relação do ANEXO I, CONSTANDO, necessariamente: item, 
unidade, quantidade, descrição, MARCA, preço unitário, bem como preço total (COM NO 
MÁXIMO DUAS CASAS APÓS A VÍRGULA). 

 

ITEM UNIDADE QUANT. DESCRIÇÃO DO 
PRODUTO 

VALOR 
UNIT. R$ 

VALOR 
TOTAL 
R$ 

MARCA 

... ... ... ... ... ...  

 
Valor total: . 

 
• Os produtos, objeto desta licitação, deverão ser de EXCELENTE QUALIDADE, obedecendo, 

as normas técnicas, controle de qualidade e atender estritamente as especificações dos itens 

constantes no Anexo I. 

• Prazo mínimo da validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias, que será 

contado a partir da data da entrega da proposta. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia de 

início e incluir-se-á o dia do vencimento. 

• A entrega dos produtos objeto desta licitação será realizada no endereço constante na 

Requisição de Compra. 

• O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega dos produtos mediante 

apresentação de nota fiscal e medição efetuada pelo órgão concedente. 

• O(A) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a). .............................................. , Portador(a) 



 
                   PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL 

             Estado do Paraná- CNPJ 95.640.520.0001-75 
Av. Adão Arcangelo Dal Bem, 882 – Telefone 0XX-44-3654-1235 – Fax 0XX-44-3654-1209 

E-mail –  licitacao@brasilandiadosul.pr.gov.br 

 
 

do RG sob nº ................................................. e CPF nº ........................................................, 
cuja função/cargo é ....................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), 
responsável pela assinatura do Contrato; 

• Em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, bem como 

em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja encaminhado para o seguinte 

endereço: 

E-mail: 

Telefone: ( ) 

 
Declaro ainda estar de acordo e ciente com todas as exigências estipuladas em Edital. 

 
Obs.: Tendo em vista que os pagamentos ocorrerão exclusivamente por meio de transferência 
eletrônica, solicitados os valiosos préstimos no sentido de informar em sua proposta comercial 
o número da conta corrente, agência e banco. 

 
A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições 

estabelecidas neste edital e seus anexos. 
 
 
.............................................................................., ........, ............. de 2024. 

Local e Data 

 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo) 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 016/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 021/2024 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: Menor Preço, por item 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE 02 (DUAS) AMBULÂNCIAS TIPO A – SIMPLES REMOÇÃO TIPO 

FURGÃO, 0 KM (ZERO QUILÔMETRO) PARA TRANSPORTE DE PACIENTES EM 

ATENDIMENTO A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

BRASILÂNDIA DO SUL. 

 
ANEXO III 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DA LEI 

COMPLEMENTAR nº 123/2006 
 

Abaixo consta modelo para apresentação da Declaração de Cumprimento dos requisitos da Lei 
Complementar 123/2006. A Declaração deverá ser entregue em papel timbrado do licitante, com 
assinatura de seu representante legal. 

 

 

A Empresa _________________, com CNPJ Nº __________, sediada no endereço ___________, 
por intermédio de seu responsável legal, o(a) Sr(a)___________________, portador(a) do 
documento de identidade RG nº ______________, emitido pela SSP/__, e do CPF nº 
___________, sob as penas da lei, que mantém as condições declaradas à Junta Comercial para 
fins de enquadramento como (microempresa – ME) (empresa de pequeno porte – EPP) ou 
(microempreendedor individual – MEI), conforme Certidão expedida pela Junta Comercial.  

 

OBS: Quando tratar-se de MEI (Microempreendedor Individual), apresentar o Certificado da 
condição de MEI e essa “Declaração”, assinado por seu representante legal.  

 

(cidade), em __/_______ de 2024. 

 

 

_____________________________________ 

Nome do responsável legal: 
CARGO: 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 016/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 021/2024 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: Menor Preço, por item 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE 02 (DUAS) AMBULÂNCIAS TIPO A – SIMPLES REMOÇÃO TIPO 

FURGÃO, 0 KM (ZERO QUILÔMETRO) PARA TRANSPORTE DE PACIENTES EM 

ATENDIMENTO A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

BRASILÂNDIA DO SUL. 

 

ANEXO IV 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 016/2024 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 

 
À Pregoeira e equipe de apoio 
Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2024 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ............................................., CNPJ nº ......................, com 
sede na (endereço) ......................................................................., através de seu representante 
legal infra-assinado, que:  
 

1) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa atende aos requisitos de habilitação 
previstos em lei e no instrumento convocatório. 

 
2) Declaramos, que não empregamos menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir 
de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, inciso XXXIII, da 
Constituição Federal. 

 
3) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou 

contratar com a Administração Pública. 
 

4) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa cumpre as exigências de reserva de 
cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em 
lei e em outras normas especificas; 
 

5) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa cumpre a reserva de cargos prevista em 
lei para aprendiz bem como as reservas de cargos previstas em outras normas 
especificas, quando cabíveis. 

 
6) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa manifesta ciência em relação a todas as 

informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
 

7) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos 
procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da 
empresa é o(a) Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº 
................................................. e CPF nº ........................................................, cuja 



 
                   PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL 

             Estado do Paraná- CNPJ 95.640.520.0001-75 
Av. Adão Arcangelo Dal Bem, 882 – Telefone 0XX-44-3654-1235 – Fax 0XX-44-3654-1209 

E-mail –  licitacao@brasilandiadosul.pr.gov.br 

 
 

função/cargo é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), 
responsável pela assinatura do contrato. 

 
8) Declaramos para os devidos fins que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo ou 

função pública impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública. 
 

9) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as 
autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o 
terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal). 

 
10) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente a 

este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o 
Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço eletrônico: E-mail: 
____________________ 

 
11) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de 

alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado 
como intimado nos dados anteriormente fornecidos. 

 
12) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem 

como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital 
 

13) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 

 
14) Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

 
15) Ficam registrados, para fins de contato caso necessário, os seguintes números de 

telefone: (XX) 9XXXX-XXXX (Celular) – (XX) XXXX-XXXX (Comercial) – (XX) XXXX-XXXX 
(Recado). 

 
 

.............................................................................., ........, ................................... de 2024. 
Local e Data 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 016/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 021/2024 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: Menor Preço, por item 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE 02 (DUAS) AMBULÂNCIAS TIPO A – SIMPLES REMOÇÃO TIPO 

FURGÃO, 0 KM (ZERO QUILÔMETRO) PARA TRANSPORTE DE PACIENTES EM 

ATENDIMENTO A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

BRASILÂNDIA DO SUL. 

 
 
 

ANEXO V 
 

MINUTA TERMO DE CONTRATO – (LEI Nº 14.133/21) 
FORNECIMENTO DE BENS 

 
 

Contrato Administrativo nº ......../2024 que fazem entre o MUNICÍPIO DE 
BRASILÂNDIA DO SUL – ESTADO DO PARANÁ e a empresa 
............................................................. – CNPJ......................... 

 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO 
SUL, com sede na Avenida Adão Arcângelo Dal Bem, n.º 882, Centro, estado do Paraná, inscrito 
no CNPJ/MF sob o n° 95.640.520/0001-75, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor 
Alex Antonio Cavalcante, inscrito no CPF sob o nº 017.600.129-80 e abaixo assinado, doravante 
designado CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante 
designado CONTRATADO, neste ato representada por .................................. (nome e função no 
contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 
tendo em vista o que consta no Processo nº 016/2024, e em observância às disposições da Lei nº 
14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente Pregão Eletrônico 
nº 016/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 

O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE 02 (DUAS) AMBULÂNCIAS TIPO A – 

SIMPLES REMOÇÃO TIPO FURGÃO, 0 KM (ZERO QUILÔMETRO) PARA TRANSPORTE DE 

PACIENTES EM ATENDIMENTO A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL, conforme quantidades, especificações, exigências e 

condições estabelecidas neste documento, conforme inciso I do § 1° do art. 18 da Lei nº 14.133, 

de 2021, conforme especificações, características e quantidades abaixo: 

1.1. Objeto da contratação: 

Ite Nome do Marca/modelo Unidad Quantidade Valor Valor Total 
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m produto e Unitário 

1 Xxx Xxx Xxx Xxx R$ R$ 

 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam está contratação, independentemente de 

transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.2.2. O Edital de Licitação; 

1.2.3. A Proposta do Contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 
contrato, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 
92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor total da contratação é de R$ ........ (........). 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura e da medição realizada pelo órgão concedente. 
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5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) O prazo de validade; 

b) A data da emissão; 

c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) O período respectivo de execução do contrato; 

e) O valor a pagar; e 

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas 
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. 

5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF. 

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado.  

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.8. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
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8.1. Contratada deverá entregar, durante toda a vigência do contrato, a mesma marca/modelo 
dos equipamentos e máquinas apresentados na proposta. 

8.2. A empresa deverá possuir Assistência Técnica Autorizada, com distância de até no 
máximo 150 km. 

8.3. Disponibilizar assistência técnica qualificada e suporte pós-venda aos clientes, incluindo 
instalação, manutenção preventiva e corretiva, e fornecimento de peças de reposição, além de 
assistência técnica em até 150 km de distância do município. 
 
8.4. A contratada deverá responsabilizar-se e arcar por quaisquer taxas ou emolumentos 
concernentes ao objeto da presente licitação, bem como demais custos, encargos inerentes e 
necessários para a completa execução das obrigações assumidas. 
 
8.5. Os itens deverão estar em conformidade com as normas vigentes. 

 
8.6. A contratada ficará obrigada a trocar a mercadoria que vier a ser recusada, sendo que o ato 
do recebimento não importará na aceitação. Prazo de troca/substituição: 10 (dez) dias úteis. 

 
8.7. A contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 

 
8.8. A contratada deverá responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto. 

 
8.9. A contratada deverá comunicar à contratante, no prazo máximo de 01 (um) dia após ter 
recebido a ordem de compra, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação/justificativa. A qual poderá ser, ou não, acatada pela administração. 

 
 

9. CLÁUSULA NONA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, 
e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 05 (cinco) dias; 

(1) Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de inexecução 
total do contrato. 

(a) O atraso superior a 10(dez) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 

9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º). 

9.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

9.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

9.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

9.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 
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9.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

9.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161) 

9.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

10.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

10.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

10.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

10.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

10.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

10.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

10.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

10.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.4.3. Indenizações e multas. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
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ORG. UNID. FUNÇÃO SUBFUNÇÃO PROGRAMA 
PROJETO / 
ATIVIDADE 

DESPESA 
REDUZIDO / 

FONTE 

18 001 10 301 1300 3.039000 4.4.90.52.00.00 
430/01304 
433/70011 
529/73011 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)  

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO (art. 92, §1º) 

15.1. É eleito o Foro da Comarca de Alto Piquiri – PR, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

...........................................,  .......... de.......................................... de 2024 

 

_________________________ 

MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL – PR 

ALEX ANTONIO CAVALCANTE 

Prefeito Municipal 

 

 

 

_________________________ 

NOME DA EMPRESA - CNPJ 

Representante legal do CONTRATADO 

 


